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Comunicado
COMUNICADO
O DESEMBARGADOR VOLNEI CELSO TOMAZINI, 
PRESIDENTE E.E DA COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
PARA INGRESSO, POR PROVIMENTO E/OU REMOÇÃO, 
NA ATIVIDADE NOTARIAL E REGISTRAL DO ESTADO DE 
SANTA, ABERTO PELO EDITAL N. 5/2020, no uso das suas 
atribuições:
Considerando que o Poder Judiciário de Santa Catarina (PJSC) definiu 
que suas atividades presenciais fossem retomadas, gradualmente, a 
partir do dia 23 de setembro de 2020;
Considerando que a saúde dos candidatos e todos os envolvidos 
na organização e execução do certame permanece como prioridade 
durante a pandemia do novo coronavírus (Covid-19);
Considerando a adoção de medidas e recomendações sanitárias, 
juntamente com a Fundação Getúlio Vargas, a fim de realizar o certame 
dentro dos critérios legais e de segurança já estabelecidos;
 COMUNICA, que:
Serão retomadas as atividades do Concurso Público referenciado, 
aberto pelo Edital n. 05/2020, a partir de 17 de novembro de 2020, 
com previsão para aplicação das provas objetivas de seleção - remoção, 
em 31-01-2021 e, provimento, em 07-02-2021 -, sem prejuízo de 
novas medidas suspensivas na hipótese do avanço da patologia no 
próximo ano.
Florianópolis, 13 de novembro de 2020.
Desembargador Des. Volnei Celso Tomazini
2º vIcE-pRESIDENTE
PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO
NO IMPEDIMENTO DO 1º VICE-PRESIDENTE

Presidência
Resolução
RESOLUÇÃO GP N. 33 DE 12 DE novembro DE 2020
Revoga a Resolução GP n. 34 de 28 de julho de 2010 e a Resolução 
GP n. 3 de 16 de janeiro de 2015.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, considerando o disposto no inciso 
III do art. 2º da Resolução GP n. 14 de 8 de abril de 2020, que 
determinou a rescisão dos contratos de informática não essenciais 
elencados pela Diretoria de Tecnologia da Informação como medida 
de contingenciamento de despesas, para garantir os recursos mínimos 
necessários ao funcionamento do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina no exercício de suas atividades finalísticas no ano de 2020; e o 
exposto nos Processos Administrativos n. 0018455-76.2020.8.24.0710 
e 0018415-94.2020.8.24.0710,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam revogadas a Resolução GP n. 34 de 28 de julho de 2010 
e a Resolução GP n. 3 de 16 de janeiro de 2015.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 1º de julho de 2020.
Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

RESOLUÇÃO GP N. 34 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020
Institui o serviço de transporte de usuário por meio de aplicativo para 
smartphone ou de plataforma web no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Santa Catarina 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA, considerando a disponibilização de novo serviço 
de transporte de usuário por meio de aplicativo para smartphone 
ou de plataforma web no âmbito do Poder Judiciário do Estado de 
Santa Catarina; e o exposto no Processo Administrativo n. 0040808-
13.2020.8.24.0710,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituído o serviço de transporte de usuário por meio 
de aplicativo para smartphone ou de plataforma web no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.
Parágrafo único. O serviço de que trata o caput será disponibilizado 
às unidades administrativas e judiciais do Poder Judiciário do Estado 
de Santa Catarina.
Art. 2º A implantação do serviço de transporte de que trata esta 
resolução não impede a prestação de outros serviços de transporte 
em funcionamento no Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.
Art. 3º Para os efeitos desta resolução, considera-se:
I - Central de Informações: serviço disponibilizado pela Seção de 
Gerenciamento da Frota, da Diretoria de Infraestrutura - DIE, para 
prestar suporte aos centros de custo;
II - Centro de Custo: terminologia utilizada para identificar cada 
uma das unidades administrativas ou judiciais que compõem o Poder 
Judiciário;
III - departamento/lotação: terminologia utilizada para identificar 
unidades vinculadas a determinado Centro de Custo;
IV - gestor do contrato: perfil atribuído ao chefe da Divisão de 
Transporte - DIE, responsável pela operação e gestão do serviço 
em nível geral, no âmbito do Poder Judiciário;
V - cogestor do contrato: perfil atribuído ao chefe da Seção de 
Gerenciamento da Frota - DIE, para auxiliar nas atribuições do gestor 
do contrato;
VI - gestor de Centro de Custo: perfil atribuído a servidor responsável 
pela gestão, fiscalização e ateste de pagamento do serviço no âmbito 
de sua unidade e das unidades a ela vinculadas;
VII - gestor de departamento/lotação: perfil atribuído a servidor 
responsável pela gestão e fiscalização do serviço no âmbito da unidade 
a que está vinculado;
VIII - cogestor de Centro de Custo: perfil que poderá ser definido 
pelo gestor de Centro de Custo para auxiliá-lo em suas atribuições;
IX - Instrumento de Medição de Resultado - IMR: mecanismo que 
define os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 
respectivas adequações de pagamento, com apuração por centro de 
custo;
X - solução tecnológica: ferramenta eletrônica disponibilizada pelo 
contratado por meio de aplicação web e aplicativo mobile e utilizada 
para operação e gestão do serviço de transporte; e
XI - usuário:  magistrados, servidores e colaboradores em serviço e 
pessoas no desenvolvimento de atividades vinculadas e/ou de interesse 
do Poder Judiciário.
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA USO DO SERVIÇO
Art. 4º A operação e gestão do serviço será realizada com o uso de 
solução tecnológica, por meio de aplicação web e mobile disponibilizada 
pela empresa contratada.
Art. 5º Na utilização do serviço, os centros de custo, os departamentos/
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